

PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 194, DE 2023
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva criar o Programa Escola com Liberdade, no sistema estadual de ensino.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 30/03 a 05/04/2023), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

A criação do chamado “Programa Escola com Liberdade” implica em alteração direta na organização e funcionamento da rede estadual de ensino, ao estabelecer diretrizes pedagógicas, atribuições administrativas e obrigações às unidades escolares.

 Contudo, a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 47, XIX, alínea “a”, confere competência exclusiva ao Governador para tratar da organização e do funcionamento da administração estadual, abrangendo, portanto, o sistema educacional.

Nesse sentido, a iniciativa parlamentar configura vício formal de iniciativa, por usurpar prerrogativa privativa do Poder Executivo. Assim, ainda que os princípios propostos estejam alinhados a valores de cidadania e pluralidade, a proposição não encontra amparo constitucional

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 194, de 2023.
Sala das Comissões, em
Deputado Altair Moraes

Relator
